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V 

Costa Couto diz hoje até onde Governo cederá 
SSaifsP r e u n i ã o c o m parlamentaristas para discutir os poderes do Congresso e os do Presidente 

Cabral, Covas. Richa e Arinos: conversas sem fim sobre o sistema ae governo e a Assembléia Constituinte. Até quando? 

Reforma agrária 
não obtém acordo 

A reforma agrária conti­
nua sendo o principal en­
trave para a formalização 
de um acordo entre os Gru­
pos dos 32 e do Consenso. A 
24 horas do encerramento 
do prazo para a entrega 
das emendas, os dois gru­
pos desistiram também de 
dar andamento às negocia­
ções sobre a criação do Tri­
bunal Constitucional, re­
chaçado pelos constituintes 
liderados pelo senador José 
Richa. 

O grupo coordenado pelo 
deputado Euclides Scalco 
(PMDB-PR) mantém-se ir­
redutível quanto à introdu­
ção da imissão automática 
da posse da terra, para 
efeitos de reforma agrária. 
Os constituintes do Grupo 
dos 32 não concordam com 
essa posição. Argumentam 

que a imissão de posse de­
ve ser regulada em lei ordi­
nária por tratar-se de ma­
téria processual. Outro em­
pecilho para se "fechar" o 
acordo foi a criação do Tri­
bunal Constitucional, sus­
tentada pelo grupo do Con­
senso. Porém, o Grupo dos 
:S2 quer a manutenção do 
Supremo Tribunal Federal. 

Ao final de uma reunião à 
tarde no gabinete do lider 
do PMDB na Constituinte, 
senador Mário Covas, os 
dois grupos haviam chega­
do a um acordo sobre os se­
guintes temas: comunica­
ção, princípios gerais da 
economia, seguridade so­
cial (sistema de segurida-
d e s o c i a l - s a ú d e -
previdência e assistência 
sociai), anistia e educação. 

LEONARDO MOTA 
Volta a 61 

Opres idente Sarney es tá ciente de que tudo 
fez p a r a abr i r espaço a u m a ampla discus­
são pa r t idá r i a , e t a m b é m ao nível da Cons­

tituinte, sobre a melhor forma de governo que 
convém ao Pa í s . E m discurso pronunciado em 
maio, Sarney fez u m a exor tação à clarividência 
da classe política pa ra que recolhesse em deba­
tes profícuos o melhor destino institucional, se 
.mantinha o pres idencia l i smo com ar ran jos de 
concepção e valor, ou se optava pelo par lamen­
t a r i s m o , puro ou com menor teor possível de po­
luição ideológica. 

Mas veio a ideologia, que é o maior dos males 
quando se nu t re do sec ta r i smo, e quer impor o 
p a r l a m e n t a r i s m o seja de forma gradual ou de 
modo a que o Execut ivo conserve poderes l imita 
dos tendo o Congresso o ponto focai da soberania 
pa ra fiscalização e controle. 

O Pres iden te considera legítimo, portanto, que 
agora in tervenha no deba te final, sob forma de 
um gerenc iamento à dis tância, e uma ação de 
convencimento nas b a n c a d a s que o sus ten tam de 
que não deve ceder e m hipóteses a d a p t a d a s do 
p a r l a m e n t a r i s m o , pois irão c r i a r no futuro obs­
táculos insti tucionais, e m p e r r a m e n t o s adminis­
t rat ivos e suspei tas dos núcleos de força r ema­
nescentes do antigo reg ime, que levarão o poder 
civil a um cone de sombra . 

Apologistas sem convicção do pa r l amen ta r i s ­
mo, seus defensores, na maior pa r t e , podem vir 
a repet i r a interdição que os mi l i ta res pra t ica­
r a m em 61 contra o vice-presidente João Gou­
lar t . E vão forçar, se g a n h a r e m na Comissão e 
no plenário, a que os mi l i t a res — que estão longe 
de ser os nomes de 61 — e todos os presidenciá-
veis da e sque rda à direita se j un tem ao Pres i ­
dente da Repúbl ica p a r a d e r r u b a r e m o par la­
men ta r i smo num plebiscito. Inclusive jogando o 
Governo num a p rá t i ca fascistóide, que é a do 
plebiscito, que ma i s identifica r eg imes de força, 
pa r a a conval idação de suas p rá t i ca s . 

O pres idencia l i smo, como aí está , não deve, no 
entanto, ser o p a r â m e t r o do que há de ser defen­
dido. Adver te Aureliano, a forma de governo 
presidencial is ta com a exace rbação de poderes 
do Execut ivo. Por ass im dizer o Ministro das Mi­
nas e Ene rg ia está ma i s al inhado com os que de­
sejam a pe rmanênc i a do pres idencia l ismo, m a s 
com a devolução de prerrogativas ao Congresso 
pa ra que se torne o funcionalismo capaz de fisca­
lizar e controlar o Execut ivo . No dizer do sena­
dor Marco Maciel, tornando o Congresso equipo-
tente. 

FALTOU LUZ A CABRAL 

O deputado Berna rdo Cabra l anda sendo co­
brado por tudo e todos na e laboração de seu novo 
substi tutivo. Anda t a m b é m com falta de luz: foi 
g r a v a r um depoimento ao deputado e jornal is ta 
Roberto D'Avila nos estúdios da TV-Brasília, 
m a s desistiu de sua defesa, t empos depois, pela 
pers i s ten te falta de energ ia no estúdio. Há que 
lhe dar luz. 

OPOSICIONISMO CRÔNICO 

O s i s tema de a r t i cu lação pró-manutenção do 
• " s t a tu s q u o " pres idencia l is ta in te rpre ta a onda 
em favor do p a r l a m e n t a r i s m o como um sucedâ­
neo à c a m p a n h a dos 4 anos de manda to p a r a o 
pres idente Sarney, hoje esvaziada , tanto que o 
comício de Belo Horizonte, p a r a a defesa da cau­
sa, não levou sequer o deputado F e r n a n d o Lyra . 

Governo é 
comparado a 
CUT e CGT 
"A vontade do Executivo 

é tão representativa quanto 
a da CUT, da CGT ou de 
qualquer outra entidade ci­
vil. A Constituinte não pode 
pautar sua conduta pelos 
interesses do Governo". 
Foi o que afirmou ontem o 
senador Mário Covas, líder 
do PMDB na Constituinte, 
ao comentar a campanha 
presidencialista . 

Covas falou logo após 
uma reunião com o relator 
Bernardo Cabral, o sena­
dor Afonso Arinos e os 
coordenadores dos grupos 
do Consenso (deputado Eu­
clides Scalco) e dos 32 (se­
nador José Richa). Duran­
te o encontro, o relator da 
Constituinte comprometeu-
se a aproveitar em seu pró­
ximo substitutivo todos os 
pontos consensuais nego­
ciados entre os dois blocos, 
além de aguardar até o fi­
nal do seu prazo por um en­
tendimento em torno dos 
temas que permanecem 
sem acordo (sistema de 
Governo e reforma agrá­
ria). Se não sair um ponto 
comum em relação a estes 
temas, ele prometeu espe­
lhar em seu projeto o "sen­
timento majoritário" da 
Constituinte. 

A julgar pelas declara­
ções dos que participaram 
da reunião, contudo, pelo 
menos em relação ao regi­
me de Governo não haverá 
acordo. Excluindo o pró­
prio relator, que saiu 
apressadamente ao final 
da conversa, todos foram 
unânimes em apontar co­
mo "difícil" um entendi­
mento a respeito deste as­
sunto. O senador Mário Co­
vas foi mais longe: criticou 
o diálogo iniciado por uma 
comissão de parlamenta­
ristas "fora dos limites da 
Constituinte" (ou seja, jun­
to ao Governo) e ainda lan­
çou farpas contra o "ranço 
autoritário" que estaria 
presente nas relações entre 
os poderes Executivo e Le­
gislativo. 

Autorizado pelos demais 
a relatar os resultados do 
encontro de ontem, o líder 
do PMDB na Constituinte 
tinha surpresas reservadas 
para a imprensa. Pela pri­
meira vez, ele admitiu ex­
plicitamente que é parla­
mentarista (até então era 
incluído no rol dos presi­
dencialistas), chegando a 
apontar os requisitos sem 
os quais considera qual­
quer acordo "impraticá­
vel": a existência da mo­
ção de censura e a possibi­
lidade de dissolução da Câ­
mara. 

STF espera 
mas Sarney 
dá resposta 

O presidente José Sarney 
assinou ontem às 15h a noti­
ficação enviada pelo Supre-
mo T r i b u n a l F e d e r a l 
(STF), a pedido do advoga­
do do ex-governador Leo­
nel Brizola, Wilson Mirza. 
A interpelação enviada a 
Sarney foi subscrita pelo 
presidente do STF, minis­
tro Rafael Mayer, no dia 21 
de agosto, mas só ontem o 
oficial de justiça designado 
pelo Supremo foi recebido 
pelo Presidente. 

Sarney respondeu ao 
STF duas horas depois, 
anexando à resposta um te­
lex em que o deputado Ko-
yu lha nega ter ouvido do 
Presidente qualquer acusa­
ção a Brizola pelo incidente 
no Rio. Segundo a declara­
ção atribuída ao deputado, 
Sarney teria usado a frase 
"Isto é coisa do Brizola", 
ao comentar o apedraja-
mento do ônibus de sua co­
mitiva, dia 25 de junho, no 
Rio de Janeiro. A frase le­
vou o ex-governador do Rio 
a interpelar judicialmente 
ao Presidente da Repúbli- • 
ca. 

Brossard estuda 
ação contra Cimi 
Porto ALegre — O minis­

tro da Justiça, Paulo Bros­
sard, acusou, ontem o Cimi 
de ter a finalidade de "de­
sagregar o Brasil" e anun­
ciou que, por isso, inclusive 
está sendo estudada a pos­
sibilidade de responsabili­
zar o Conselho. Brossard 
disse que não poderia falar 
especificamente em rela­
ção à confirmação do re­
passe de Cz$ 126, 3 mil à Fe­
deração das Organizações 
Indígenas do Rio Negro, 
porque não viu os docu­
mentos. Mas argumentou 
que só a posição que a enti­
dade encaminhou à consti­
tuinte já basta, pois é "pro­
fundamente antinacional". 

— Não é possível que 
uma entidade, tenha o tipo 
que tiver, possa pretender 
desagregar o Brasil. E é es­
ta a finalidade desta enti­
dade. Pelo menos no que 
tange ao que ela fez, ao que 
apresentou à Constituinte, 
é um projeto de desagrega­
ção do Brasil, de divisão do 
Brasil", justificou Bros­
sard ao falar da possibili­
dade de responsabilização. 

Segundo ele. o projeto do 
Cimi pretende, em primei­
ro lugar, definir o Brasil 
como uma multinacional. 
Isso, de acordo com que 
acrescentou, já seria o bas­
tante, pois importaria em 
revogar quase cinco sécu­
los de civilização, de histó­
ria e de cultura. O ministro 
disse que, além disso, a 
proposta do Cimi declara 
expressamente que as na­
ções indígenas seriam na­
cionalidades autônomas 
entre si e distintas da na­
cionalidade brasileira. E, 
como se não bastasse, con­
forme afirmou, ainda quer 
que as nações indígenas se­
jam declaradas como pes­
soas jurídicas de direito pú­
blico interno Por fim, na 
opinião do ministro, a pro­
posta dá talvez uma de 
suas motivações, ao sus­
tentar que as riquezas mi­
nerais não poderiam ser 
exploradas a não ser pelas 
nações indigenas. Brossard 
não vê possibilidade deste 
problema do Cimi alterar 
as relações entre o estado e 
a igreja. 

Nu com a 
mão no bolso 

(com Alexandre Garcia) 
RENATO RIELLA 

Secretário de Redação 

Na noite de quarta-
feira, uma jornalista e 
um deputado faziam 
amonw^grarnado próxi­
mo ao CongTesstLNacio­
nai. Deixaram as roí 
amontoadas num canto e 
nem perceberam a apro­
ximação de alguns garis, 
que acabaram levando-
as, com documentos, cha­
ve de carro e outros per-/ 
tences. , / 

Esta história foi contai 
da pelo jornalista Alexari-
dre Garcia no Jornal a& 
Manchete, na noite de 
quinta-feira, provocando 
rebuliço nos meios políti­
cos brasillenses. Editores 
de jornais de diversos/es­
tados ligaram imediata­
mente para a redação do 
CORREIO, tentando/ob­
ter confirmação para o 
flash da MancheteJmas 
sem nenhuma indicação 
mais precisa. / 

Ontem, repórte/es de 
jornais que cobrem as ati­
vidades do Congresso cor­
riam atrás da confirma­
ção dessa noticia. Sabe-se 
que, na tarde de quinta-
feira, o fato foi comenta­
do em tom irreverente pe­
la Rádio Globo FM, em 
Brasília, envolvendo uma 
jornalista chamada Silva-
na, que não trabalha em 
jornal, mas presta servi­
ços a um órgão público e 
que costuma circular pelo 
Congresso. 

Na 1» Delegacia de 
Policia há realmente re­
ferência a essa jornalista, 

le perdeu os seus docu-

f" entos e foi buscá-los 
stamente na noite de 
larta-feira. Policiais da 

/i« DP pensavam que ela 
havia sido vitima de al-

crime sexual. O cer­
to é "ijne^segundo se co­
menta na delegacia. Sil-
vana apareceuporlá ves­
tida com um camfeãQ de 
homem, como minissa 
e acompanhada de um á 
putado (que a principio4e 
pensava ser amazonense, 
mas ontem já se admitia 
ser do Sul do País). 

Consta què os dois, de­
pois de ficarem sem rou­
pa em plena Esplanada 
dos Ministérios, foram 
até o Garvey Hotel, onde 
o deputado mora, buscar 
roupas. Mas lá só havia 
roupas masculinas, daí a 
vestimenta estranha da 
jornalista na Ia DP. 

Envolvida nesse estra­
nho episódio, Silvana on­
tem negava o escândalo e 
por isso mesmo não que­
ria falar sobre o deputa­
do. Ela disse que apenas 
perdeu seus documentos. 
Com isso, a criatividade 
(se houver) fica por conta 
de Alexandre Garcia, 
aquele mesmo que foi de­
mitido do cargo de porta-
voz da Presidência da Re­
pública, no governo Fi­
gueiredo, depois de dar 
uma entrevista erótica à 
revista Ele & Ela. 

Mas que todo mundo 
quer saber quem é este 
deputado, isso é a pura 
verdade. 

Hoje, o ministro-chefe do 
Gabinete Civil, Ronaldo 
Costa Couto terá um encon­
tro com os representantes 
da comissão parlamenta­
rista na Constituinte, inte­
grada pelo deputado Cid 
Carvalho (PMDB-MA), e 
os senadores José Richa 
(PMDB-PR) e Afon— so 
Arinos (PFL-RJ), este últi­
mo presidente da Comissão 
de Sistematização. O obje­
tivo da reunião — que Cos­
ta Couto classificou de 
"encontro-de-trabalho" — 
é discutir os pontos que o 
Governo defende para o 
fortalecimento do Legisla­
tivo, e assim facilitar a ne­
gociação para aprovação 
do Presidencialismo como 
sistema de governo. 

Costa Couto confirmou 

que o Governo lutará pelo 
sistema presidencialista 
moderno, que pressupõe 
um Legislativo forte e par­
ticipativo e um Judiciário 
aparelhado — de recursos 
humanos, meios materiais 
e financeiros — para de­
sempenhar sua missão. 
Pois "sem essas condições 
não é possível uma demo­
cracia de fato", concluiu o 
ministro. 

OS PONTOS 

Na reunião de hoje Costa 
Couto, do lado do Governo, 
e os três parlamentares, da 
facção parlamentarista, 
analisarão os pontos que o 
Executivo entende devem 
ser incorporados ao substi­
tutivo Bernardo Cabral vi; 
sando o fortalecimento do 

Legislativo, e que o minis­
tro relacionou: 

O Congresso Nacional 
voltará a legislar sobre 
matéria financeira; passa­
rá a autorizar a contração 
de empréstimos externos; 
será dotado de amplos po­
deres para fiscalizar o or­
çamento da União; poderá 
recorrer ao voto de descon­
fiança através do qual, 
com os votos da maioria, 
colocará determinado mi­
nistro sob suspeição, por­
tanto sem condições políti­
cas de continuar no Gover­
no, e, em seguida, com os 
votos de dois terços das 
duas casas, o Legislativo 
poderá vetar os ministros 
que não mais mereçam a 
confiança dos congressis­
tas. 

Planalto volta a falar em veto 
Nos próximos dias — pos­

sivelmente aihda neste fim 
de semana — o relator da 
Comissão de Sistematiza­
ção, Bernardo Cabral, vai 
receber do ministro-chefe 
do Gabinete Civil da Presi­
dência da República, Ro­
naldo Costa Couto, docu­
mento contendo as propos­
tas do Governo visando o 
fortalecimento do Legisla­
tivo num sistema Presiden­
cialista de Governo. 

Entre as propostas a se­
rem entregues a Cabral 
constam os seguintes pon­
tos: o Legislativo passará a 
exercer controle efetivo so­
bre o orçamento da União 
voltará a legislar sobre 
matéria financeira, todas 
as contratações de emprés­
timos externos passarão a 
ser autorizadas pelo Con­
gresso Nacional, o Con­
gresso Nacional — median­
te a manifestação de dois 
terços das duas Casas — 
poderá vetar os ministros 
de Estado que não corres­
pondam à expectativa dos 
congressistas. 

OTIMISMO 
Bernardo Cabral foi on­

tem ao ministro Ronaldo 
Costa Couto para saber 
"concretamente", "como" 
e "de que forma" o Gover­
no pretende fortalecer o 
Legislativo num sistema 
Presidencialista. Saiu do 
encontro talvez o mais im­

portante da semana, em 
termos de negociação — 
com a promessa de Costa 
Couto de que nos próximos 
dias o Governo entregará 
um documento com as pro­
postas visando o fortaleci­
mento do Legislativo. Oti­
mista, o relator foi almoçar 
com o p r e s i d e n t e do 
PMDB, da Câmara e da 
Const i tuinte , deputado 
Ulysses Guimarães, e o 
presidente da Comissão de 
sistematização, senador 
Afonso Arinos, relatar a 
conversa com o ministro. O 
almoço foi na residência de 
Ulysses Guimarães. 

Após o almoço, Bernardo 
Cabral foi encontrar-se — 
com o mesmo objetivo — 
com os senadores Mário 
Covas, (PMDB-SP) e José 
Richa (PMDB-PR), ambos 
parlamentaristas convic­
tos. Toda esta negociação, 
e as próximas que ocorre­
rão até o dia 13, tem como 
finalidade "tentar encon­
trar um consenso em torno 
do sistema de governo, re­
duzir ao máximo os pontos 
polêmicos da Constituin­
te", informou Bernardo 
Cabral. 

— Todo nosso esforço te­
rá como objetivo negociar 
até a exaustão, evitar con­
frontos. Mas queremos rea­
firmar que isto não signifi­
cará que aceitemos qual­
quer imposição. Nem por 
parte do Governo, nem por 

parte do Legislativo 
adiantou Bernardo Cabral. 

ANISTIA 
Um dos pontos que o rela­

tor garantiu não aceitar 
imposição foi o referente à 
anistia aos militares cassa­
dos. "O problema da anis­
tia aos militares não sofre­
rá alteração no meu substi­
tutivo. Sou responsável pe­
la redação dos artigos e 
respectivos parágrafos so­
bre o assunto, assumo a 
responsabilidade por eles e 
vou mantê-los", prometeu 
o relator. Mas disse que se 
for apresentada alguma 
emenda supressiva que o 
convença — por exemplo 
desconsiderando os ex-
combatentes do litoral co­
mo heróis de guerra, pode­
rá acolhê-la. 

Também em relação à 
questão tributária — uma 
das mais polêmicas e rejei-
taas pelo Governo — o rela­
tor da comissão de siste­
matização garantiu que 
não sofrerá qualquer modi­
ficação. "Esta questão é da 
responsabilidade do minis­
tro da Fazenda,. Bresser 
Pereira. E ele que terá de 
convencer os constituin­
tes" declarou Cabral. O re­
lator reconhece que o mi­
nistro não vem tendo suces­
so nas conversas que vem 
mantendo com os parla­
mentares mas acha que "e-
le terá de continuar conver­
sando até convencê-los". 

Emenda fortalece o Congresso 
Sem poupar esforços, o 

deputado Theodoro Mendes 
(PMDB-SP) procurou on­
tem passar à imprensa a 
idéia de que era o mentor 
intelectual, autor e redator 
da emenda presidencialis­
ta que apresentou e resume 
o pensamento do Palácio 
do Planalto a respeito de 
sistema de Governo. Mas o 
lider Carlos SanfAnna con­
firmou que Theodoro ape­
nas deu forma final ao tex­
to reunindo as idéias de di­
versos constituintes e no 
qual teve efetiva ajuda de 
assessores presidenciais. 

Theodoro Mendes nem 
disfarçou sua irritação pe­
rante um grande grupo de 
jornalistas que acorreu a 
seu gabinete por volta das 
dezesseis horas, estimula­
dos por informações do 
próprio SanfAnna de que 
ele iria anunciar a emenda. 
O peemedebista de São 
Paulo acabou dizendo que 
até teria orgulho de servir 
ao Governo com um texto 
do seu agrado, reafirmou 
laços de amizades com as­
sessores palacianos e de­
pois reclamou da conota­
ção que se tentava dar so­
bre a autoria da emenda. 

Em determinado mo­
mento, Mendes se pertur­
bou, ao anunciar que na 
questão do voto de censura 
aos ministros havia possi­
bilidade mesmo de veto 
presidencial, mas este po­
deria ser derrubado pelo 
Congresso com dois terços 
de votos em plenário. Na 
verdade, há três dias, con­
versando na porta da lide­
rança do Governo, enquan­
to aguardava SanfAnna, 
Theodoro Mendes foi enfá­
tico ao revelar que numa 
emenda antiga, que havia 
redigido sobre presidencia­
lismo, incluía veto de cen­
sura a qualquer ministro, 
inclusive militares. 

Theodoro Mendes 

A emenda apresentada 
pelo deputado Theodoro 
Mendes ocupou 42 laudas, 
mas pode ser resumida em 
poucos itens, que ampliam 
os poderes do Congresso 
Nacional e limitam os do 
Presidente da República. 

1 — Amplia as imunida-
des parlamentares, proi­
bindo os processos por cri­
me contra a honra, exigin­
do licença prévia para a 
instauração de processo 
criminal da casa a que per­
tencer o congressista, man­
tém a imunidade parla­
mentar para os que ocu­
pem cargo de ministro ou 
secretário de Estado e go­
vernador do Distrito Fede­
ral e estabelece que a pri­
são do parlamentar só po­
derá ser em flagrante por 
crime inafiançável. 

2 — Torna o prédio do 
Congresso Nacional invio­
lável. 

3 — Basta a aprovação 
da maioria absoluta do 
Congresso para-, aprovar 
sua autoconvocação. 

4 — Permite voto de cen­
sura aos ministros civis por 
parte dos congressistas, 
desde que aprovado por 
maioria absoluta do plená­
rio, mas sujeito a veto do 

Presidente da República. 
Este veto poderá ser derru­
bado por dois terços dos vo­
tos do Congresso. 

5 — Cria a Comissão Per­
manente Mista do Congres­
so Nacional para fiscalizar 
os atos da administração 
federal e a gestão financei­
ra e orçamentária da 
União. 

6 — Permite a iniciativa 
congressual de leis sobre 
matéria financeira, inclusi­
ve daquelas que aumentem 
despesas públicas. 

7 — Acaba com decurso 
d e p r a z o p a r a o s 
decretotos-lei cuja aprova­
ção depende de manifesta­
ção explícita do Congresso. 

8 — Permite a aprovação 
ou rejeição parcial dos 
decretos-lei que terão pra­
zo rápido de tramitação, 
bem como a apresentação 
de emendas aos mesmos. 

9 — Admite ao Congresso 
ampliar o número de car­
gos públicos cujo preenchi­
mento dependerá de prévia 
autorização do Senado. 

10 — Admite os presiden­
tes da Câmara e do Senado 
no Conselho de Defesa Na­
cional. 

11 — Não haverá mais li­
mitação para a instalação 
de Comissões Parlamenta­
res de Inquérito. 

12 — Dispensa os con­
gressistas de comparecer 
às sessões para fazer jus 
aos subsídios. 

13 — Permite ao Con­
gresso sustar o uso excep­
cional dos mecanismos de 
defesa do Estado porventu­
ra acionados pelo Presi­
dente da República. 

14 — Devolve às assem­
bléias legislativas a inicia­

t iva da revisão constitucio­
n a l . 

15 — O Presidente da Re­
publica ê o chefe do Esta­
do, do g o v e r n o e o 
comandante-em-chefe das 
Forcas Armadas. 

Bonifácio quer mudança gradual 
O presidente Sarney terá 

um mandato de seis anos. e 
em 1988 n o m e a r á o 
primeiro-ministro — e o 
respectivo Conselho de Mi­
nistros — delegando a ele 
as atribuições que julgar 
convenientes para as ativi­
dades de seu governo, po­
dendo exonerar os minis­
tros a qualquer tempo, sem 
audiência da Câmara dos 
Deputados. O parlamenta­
rismo será adotado defini­
tivamente em 1990. Isto é o 
que estabelece a primeira 
proposta em d9scussão pa­
ra a implantação gradual 
do sistema redigida pelo 
deputado Bonifácio de An-
drada (PDS-MG), após 
reunião, na última quinnta-
feira, dos parlamentaris­
tas. A sugestão começou a 
ser examinada ontem pelo 
grupo dos 32, que apoia o 
gradualismo mas ainda 
não se definin quanto ao 
texto de Bonifácio. Entre 
os parlamentaristas, há di­
vergências quanto ao início 
da implantação do sistema 
— se imediatamente após a 

promulgação dâ Constitui­
ção-, se depois de 90 dias ou 
se no sexto mês. 

Pela proposta, que deve­
rá ser encaminhada por 
Bonifácio como emenda 
ainda hoje, somente em 
1989 o primeiro-ministro 
será submetido à Câmara 
dos Deputados, que preci­
sará de dois terços dos vo­
tos dos seus membros para 
destituí-lo, o que implicará 
na demissão de todos os 
membros do Conselho de 
Ministros. E no início da le­
gislatura de 1990 o presi­
dente nomeará o primeiro-
ministro para exercer a 
chefia do Governo. As elei­
ções para presidente serão 
realizadas em 15 de novem­
bro de 1990, e a posse do 
eleito ocorrerá em 15 de 
março de 1991. 

A sugestão, lida pela ma­
nhã por Bonifácio e pelo de­
putado Israel Pinheiro Fi­
lho (PMDB-MG) para os 
integrantes do grupo dos 
32, que estavam reunidos 
no Instituto Israel Pinhei­
ro, estabelece ainda que 

em 1988 o p r i m e i r o -
ministro e o Conselho de 
Ministros transmitirão à 
Câmara o Programa do go­
verno para o exercício ad­
ministrativo, logo após a 
s u a n o m e a ç ã o , e o 
primeiro-ministro ou um 
membro do Conselho com­
parecerá mensalmente à 
Câmara para debater ques­
tões relativas à execução 
do programa. 

Em 1989, o voto de des­
confiança será apresenta­
do com a assinatura de 50 
deputados, no mínimo, sen­
do votado em cinco dias, e 
uma vez não aprovado pelo 
voto de dois terços dos 
membros da Câmara, fica­
rá prejudicado. Se aprova­
do, o presidente submeterá 
outro nome à apreciação 
da Câmara, repetindo-se a 
providência em seguida, se 
ocorrer á mesma hipótese. 
Tudo isto entraria nas dis­
posições transitórias da 
Constituição, e nas regras 
permanentes seria estabe­
lecido um modelo parla­
mentarista. 

,/ 


